
Projeto de Lei Complementar n' 0612022

Altera dispositivos da Lei Complementar n' 32 de 30 de junhr; de
2021 e ü outras providências.

Art. l' O art. 16 da Lei Complementar no 32 de 30 de juúo de 2021, passa a vigorar
acrescido dos §§ 7", 8', 9', 10 e 11 com a seguinte redação:
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§ 7" Nos casos de Reurb-E, as iíreas públicas corresponderão a l5%o (quirze
por cento) da rlrea total da gleba a ser regularizada, assim compreendida:

a) 5% (cinco por cento) de árca pública dominial;
b) 10Y;o (dez por cento) de iárea verde.

§ 8" Nas glebas onde nâo tenha havido a reserva de rírea púbica dominial
prevista na alínea 'a" do § 7o, a mesma poderá ser compensada com outra área de
interesse da administração pública, dentro do perímetro urbano do município ou
convertida em pecúni4 observado em qualquer caso, o valor de mercado da área a
ser regularizada.

§ 9' A conversão em pecúnia prevista no § 8. poderá ser divida, a critério da
administração públic4 em até 6 (seis) parcelas.

§ 10. O valor arrecadado pela conversão em pecúnia da área púbica
dominial, na forma prevista no § 8o, será depositado em contâ específica e

destinado a investimentos de capital em favor do município.

§ 11, Nas glebas onde não tenha havido a reserva de iírea verde prevista na
alínea "b" do § 7o, cada lote oue a compõe deverá obrigatoriamente contribuir para
a integralização do percentual total de iárea verde da gleba, reservando em seu
perímetro iírea propo,cional a sua fração em relação à gleb4 procedendo sua
delimitação fisica e registrando-a em sua matrícul4 permanecendo a preservação de
cada ii,rea verde sob a responsabilidade de seu proprietário.

§ 12. Quando o local da regularização fundiríria não possuir rede de água e
rede de esgoto mantidas pela concessioniíria de serviço público e se utilizar de
sistemas isolados (poço e fossas), seus benefici:irios deverão constituir associação
de moradores que terá a responsabilidade pela outorga do poço e pela realização de
análise da íryaa a cada 6 (seis) meses de modo a comprovar seu grau de
potabilidade de acordo com o art. 20 da Lel Estadual n'10.083/88 e apresenta-la a

Vigilância Sanitária no Município.
I - Caso os benefic possuam sistema de poço individual, os mesmos

serão responsáveis pel da referida outorga bem como da realização de

analise de agua nos os stos Íro coput.
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Aú. 2" Esta Lei entra em vigor na data de licação.

Art. 3" Revogam-se as disposiçôes em
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JUSTIFICATIVA
DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. xxxt2022

Senhor Presidente e Vereadores,

Em síntese, a proposta visa regulamentar a possibilidade de compensação de iíreas públicas
dominiais e verde que deveriam ter sido reservadas pelos loteadores quando da implantação dos
loteamentos de que trata a Lei Complementar l" 3212021e não o fizeram.

De acordo com o projeto, nas glebas onde não tenha sido reservada rirea púbica dominial a
mesma poderá ser compensada com outra iírea de interesse da administração púbica, dentro do
perímetro urbano do município ou convertida em pecúnia.

No caso de area verde a obrigatoriedade de reserva permanece, e cada lote que a compõe
deverá obrigatoriamente contribuir para a integrali zação do percentual total de iirea verde da
gleba, reservando em seu perímetro área proporcional a sua fração em relação a gleba, procedendo
sua delimitação ffsica e registrando-a em sua matrícula, permanecendo a preservação de cada área
verde sob a responsabilidade de seu proprietario.

Quanto a previsão da outorga de poços e realização de análise da água e as fossas sépticas
a mesma é uma exigência da Cestsb e nesse caso, sua regulamentação se faz necessária no âmbito
municipal.

Assim, solicito, seja a matéria propo Ver ores, para a
apreciação e aprovação com a devida

Prefeitura M de2022

GASQUES
unicipal

NO GIMENEZ STUANI
Procurador Geral do Município
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cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia câmar4 o incluso proieto de Lei
complementar q:oe Altera dispositivos da Lei complementar no 32 de 30 de junho de 2021 e dó
outras providências.
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DIRETORIA LEGISLATIVA

Origem do pedido: Diretor Legislativo

Para: Prccurador Jurtdico Legislativo

Objeüvo: solicito parccer, a pedido do relator da Comissão de Justiça e Redação,
quanto aos prcjetos do Poder Executivo: PLC 06/22 e PL 0322, e, PLC 01f22 do
vereador João Sanchez

Data: 30 de maryo de 2022

Assinatura:

"DIGA NÃO ÀS I!R,OGAS-. I}ENUNCIE:
TELETONE§: I47. I9O PI-AI{TÔES 24 HS POR DIA

ObservaÉo: A denúncia pode ser anônima
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CM. Alvores Mochodo (SP). I I de obril de 2022.

PAREcER runíorco

EMENTA: PROJEÍO DE LEt COMPTE ÂENTAn. REUnB. PRESEnVAçÂO Oe Ánel VenOe.

coNvERsÃo em pecúrutl rm Ánm Do^,lrNtAL. ExcEpctoNAuDADE. LEGALTDADE.

Aulor: Poder Executivo de Alvores Mochodo

.- Sollcllonle: Diretor Legislolivo

r. nenróno

Servê o presente porecer poro onólise juídico do Projeto de Lei

Complementor n. 06/2022 de oulorio do Poder Executívo de Álvores Mochodo, o quol

olÍero dispositivos do Lei Complementor n.32/2021 , ocrescentondo os §§7', 8o, 9o, lff e

I Io no seu ort. ló, bem como dó outros providêncios.

2. FUNDAIAENTOS JURíDICOS

2.'l Do Compelênclo e lnlclolivo do Projelo

Considerondo que o projeto em onólise viso olteror dispositivos do Lei

Complementor n. 3212021 , deveró ter seu processo legislotivo pelo rito dos leis

complementores, conforme preceituo o Lei Orgônico Municipol.

Portonto, nodo o rechoçor quonto à compelêncio e iniciotivo do

Projeto de Lei Complementor n. 0612022 de outorio do Poder úecutivo, restondo onolisor

o conteúdo oro proposto no oludido projeto, conforme oboixo.

', ltl Rua Mons€íúoÍ Nakamurq 783 Fone/Fax (18) 3273-1331/1634 - CEP l9ló0{00 SP
camara,.italvaresmachado.sp.leq.br

?o/a

E
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?odo,

2.2. Do Anóllse de Legolldode

Troto-se de Projeto de Lei Complementor n. O6ln22 de outorio do

Poder Execulivo de Álvores Mochodo, o quol ollero dispositivos do Lei Complementor n.

3212021, ocrescenlondo os §§7o, 8o, 9o, le e I l" no seu ort. ló, bem como dó outros

providêncios.

Denoto-se que o objetivo do projeto em onólise é de ocrescentor

disposições legois no Lei Complemenlor 32/2021, o quol eslobeleceu no ômbiio do
Município de Álvores Mochodo Regulorizoçôo Fundiório urbono de imóveis de núcleos

urbonos informois comprovodomente existentes alé 22 de dezembro de 2ol ó. poro que,

nos imóveis em que os loteodores nôo lenhom reservodo o quoto conespondente às

óreos verdes e dominiois, tenhom o possibilidode de compensoJos.

§8' Nos g/ebos onde nÕo lenho hovido o reservo de oreo público
dominiol previsÍo no olínea "o" do §7o, o rnesmo poderó ser
compensodo com outro óreo de rnÍeresse do odminislroçõo
público, denlro do perímetro urbono do município ou convedido
em pecúnio, observodo em quolquer coso, o volor de mercodo do
óreo o ser reguloizodo.

O §lf oindo prevê que lodo o onecodoçõo pelo conversôo em
pecúnio deveró ser depositodo em conlo específico e deslinodo o investimento de
copitol em fovor do municÍpio.

2

, lil

Poro tonlo, o projeto estipulo que nos glebos em que nôo tenho sido

reservodo o óreo públlco domlnlol, esto poderó ser compênsodo com ouho óreo de
lnleresse do odministroçõo público dentro do peímetro urbono ou converlldo em
pecúnlo:

Jó quonto às reservos de óreo verde, o projelo regulorizo de tol formo
que pêtrnonêce o obrlgolodedode de Íê3eÍyo, sendo que codo lole gue o compôe
deveró obrigotoríomente contribuir poro inlegrolhor o percenluol totol do óreo verde do
glebo:

J
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§l I' Nos glebos onde nõo tenho hovido o reservo de óreo verde
previsto no olÍneo "b" do §7o, codo lote que o compôe deveró
obrigotoriomente contribuir poro o integrolizoçôo do percentuol totol
de óreo verde do glebo, reservondo em seu perímetro óreo
proporcionol o suo froçôo em reloçõo à glebo, procedendo suo
delimitoçõo físico e registrondo-o em suo motículo, permonecendo
o preservoçôo de codo óreo verde sob o responsobilidode de seu
proprieiório.

Dionte desse cenório de exceçÕo no quol nõo resto outro olternotivo,

o único medido cobível, de folo, é o conversôo em pecúnlo prevlslo pelo volor de

mercodo.

3. DOQUóRU^ DEVOTAçÃO

Trotondo-se de Projeto de Lei Complementor, openos seró oprovodo

se obliver moiorio obsoluto dos volos dos membros do Cômoro, nos Íermos do Artigo 34,

do Lei Orgônico do Município.

4. DAS CO^ |SSÕES PERMANENTES PARA 
^ 

AN|TESTAÇÃO

Considerondo que o Projeto de Lei em queslõo veno sobre

proposiçôes que eslelom reloclonodos com Íêollzoçõo de obros e execuçôo de serviços

pelo lúunícíplo, seró obrlgotório que o Comlssõo PêÍmoneÍrle de Obros e SeÍvlços

J

, lrl

Destoco-se que, mormente com reloçõo ô conversõo em pecúnio

previsto no §8o, o medido reveste-se de coróter excepcionolíssimo, porquonto troto-se de
glebos nos quols o reverstio em óreo públlco domlnlol é lmpossível.

Díonte disso, esto Procurodorio Legislotivo opino pelo legolldode do

Profelo de Lel Ordlnódo n. 06/2ü22 de outorio do Poder Execulivo de Álvores Mochodo,

ressoltondo que nõo cobe o esle procurodor prestor juízo de volor quonlo às questões de

mérito que possom poiror sobre o conteúdo do oludido projeto, os quois devem

perpossor pelo onóllse dos Nobres Vereodores dêsto Colo leglsloltvo, os quois poderõo

propor emendos que entenderem necessórios, se for o coso, poro melhor cumprimento

político de seus mondotos.

D
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Públlcor emilo porecer sobre o projeÍo, conforme preceituo o Artigo 29. do Regimento

lntemo do Cômoro Municipol de Álvores Mochodo.

Além disso, deveró lombém o Comlssõo de Flnonços e Orçomenlo

emitir porecer, visto que o projeto obordo questões de receito e despeso do Município,

nos termos do ort. 28 do Regimento lnterno.

5. CONCTUSÃO

Anle o exposto, esto Procurodorio Legislotivo oplno pelo legolldode

do ProJeto de lel Complemenlor n. 06/2A2í2 de oulorio do Poder Executivo de Álvores

Mochodo, ressoltondo que nõo cobe o este procurodor prestor juÍzo de volor quonÍo às

questões de mérito que possom poiror sobre o conleúdo do oludido projeto, os quois

devem perpossor pelo onóllse dos Nobres Vereodorec de3lo Coso leglslollvo, os quois

poderõo propor emendos que entenderem necessórios, se for o coso, poro melhor

cumprimento político de seus mondolos.

Sem mois, oproveitomos o ensejo poro renovor nossos proleslos de

elevodo esllmo e distinto conslderoçôo.

Respeitosomente,

DIOGO RAI,IOS CERBELERA NETO

Procurodor Legislotivo do Cômoro Municipol de Álvores Mochodo

4

.-all

Outrossim, deveró oindo o Comlssôo PeÍmonenlê de Jurllço e
Rêdoçõo monifestor-se de iguol modo, vislo que obrigolório quonto oos ospeclos

conslltuclonob, legols ou iuÉdlcos, gÍoÍnollcoE e lóglcos, nos termos do Artigo 27 do

mesmo Regimenlo lntemo.
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184 LEGISLATURA

PARECER NO OU2O22

PROCESSO: Projeto de leicomplementar no 0ü2021

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

ASSUÂIIO; Dispõe sobre: altera LC 32n1 - REURB.

DATA:08 de abilde 2022.

PARECER: A Comissão, em análise a propositura, emite parecer
favorável ao projeto, pois, não haverá prestação dos serulços nos
loteamentos regulaizados, mas no entanto com pagamento do custo
dos mesmos, mediante pagamento de taxa.

É o parecer.

MARIA NDEZ MARTIN

s sÁ^rros RtBEtRoLENICE
Membro

I

I
i
I
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cÂMARA MUNrcrpAL DE ÁLvAREs MAcHADo
PLENARIo \EREADOR SEBASTÁO ANTÔNIO PEREIRA

Rua Monsenhor NakamurÀ 7E3 Fone/Fax (lE) 3273-1331 - CEP l9l6o-om - SP

AUTOGRAFO N'09/22

Considerando que a Câmara Municipal de ÁMares Machado, aprovou na integra,
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No OGl22, de autoria do Poder Executivo ,a

do, emite este Autógrafo, nesta
data, para todos os efeitos legais.

E DA SILV
Presidente

JOEL DE ALIIEIDA
retário

MARI RNANDEZ MARTIN
Secretário

Registrado e publicado na Di ria Legislativa, na data supra.

PA O JOSÉ VILLALVA
Diretor Legisl

TINS

l\
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Obs€rvação: A d§,nullcia pode ser aÍlôÍrima

Mesa da Câmara, em 20 de abil de2022.
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DTARIo oFrcrAL ELETnôNtco
lvtuNrcípto DE ALVARES MACHADo

(í8) 3273€íXI I 
pmçA DA BANDEIRA S/N I ALVARES MACHADOTSP I CEP I916GOOO

CNPJ:,t3206.42,U0O01-lO lCRlÁDo PElÂ LEI N" 2.990/2018

ANO IV EDI o N'589 T 26 de Abrtl2022

LEI COMPLEMENTAR N" 41/2022

Alte{? clisposilivos da Lei Compbmdntar no 32 de 30 de
junho de 2021 e dá outras prcvidéncias.

ROGER FERNANOES GASQUES, Prefeito do Município de Álvares

Machado, Estado de São Paulo, no uso de suas aúibuiçõ€s lêgais, FAz SABER, que a

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a Seguinte Lei:

Art ío O art. í6 da Lei Complementar no 32 de 30 de junho de 202'1, Passe a vigorar

acrescido dos §§ 7", 8r, 90, 10 e 11 com a sêguinte redaÉo:

§ 7. Nos casos de Reurb-E, as áÍeas públicas conesponderão a 150/o

(quinze por cento) da área totâl da gleba a ser regularizada, assim

compreendida:
a) 5% (cinco por cento) de áÍea pública dominial;

b) 10% (dez por canto) de áreá verde.

§ 8P Nas glebas onde não tenha havido â r6êrya de área púbica

dominial provista na alÍnea "a" do § 70, a mesma poderá s€r comp€nsada com

outra área de intêresse da adminislração Pública, dentro do perÍmetro urbano

do município ou convertida em pecúnia, ob§êrvado em qualquer caso, o valor

de mercado da área a ser regularizada.

§ 9e A conveÍsão em pecrinia Prevista no § A Poderá ser dMda, a
cÍitério de adminishaÉo pública, êm etó 6 (§eis) parcêlas.

§ í0. O valor anecadado pela conversão em pecÚnie da área púbica

dominial, na Íorma pÍevista no § 8", será depositado em conta espêcÍfica e

destinado a investimentos de capital em favor do município.

§ 1í. Nas glebas onde não tenha tlavido a resarva de áÍBa verde

prêvista na alÍnea'b'do § 70, cada lote que a comÉe devêrá obrigatoriamente

contribuir para a integralizaÉo do pêrcentual total de áíBa verde da gleba'

reservando em seu pêrímeto áíBa proporcional a sua Íragão em relaÉo à

gleba, pÍocêd€ndo sua dêlimitação fÍsica e registrandca em sua matrÍcrJle'

pêrmanecendo a prÊservaÉo de cada área veÍdê sob a íesponsâbilidade de

seu proprietário.

§ 12. Quando o local da regularizaÉo fundiária não possuir rede de

água e rede dê esgoto manüdas pêla mncessionária de seMço público e se

utilizar de sistemas isolados (poço e Íossas), seus boneficiários deverão

constihjir associaÉo ds moradores qus têÉ a responsabilidade pela outorga

do poço e pela realizaÉo de anális€ da água a cada 6 (s€is) mês€s d€ modo a

@mprovar sêu gÍiru de potabilkJade de acordo com o art 20 da Lei E§tadual no

10.083/88 ê apresenta{a a Vigilância Sanitária no MunicÍpio.

I - Caso os beneficiários possuÍlm sistema de poço individual, os

mesmos sêrão responsávei§ pela obtênção da reÍêrida oÚorga bem como da

realizaÉo d€ anali§e de ague nos t€rmos pr6ü3tos no capuÍ.
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ll - As Íosses previstas no caput devêrão ser sépücas e executadas de
acordo com a norma dâ ABNT- NBR 7229 - projeto, constÍuÉo 6 opêÍaÉo ds
sistêmas d6 tenques sépticos.

Art 2'Esta Lêi entra em vigor na data de sua publicagão.

AÉ. 3o Revogam-se as disposiçÕes em contÉrio.

Prefeitura de Álvares Machado, 20 de abril de 2.022.

ROGER FERNANDES GASOUES
Prefeito

SORAIA DE OUVEIRA SILVA
Diretora de Administração

Registrado e publicado na Secretaria da Prefeifura na data supra.

TÂNIA NEGRI GARCIA
Oficial de Gabinete
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